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Neste artigo, explorarei como os valores de pesquisa subjacentes de “abertura” e “capacidade de resposta 

mútua”, que são fundamentais para as práticas de ciência aberta, podem ser integrados em um novo 

ethos da ciência. Em primeiro lugar, revisitarei a contribuição inicial de Robert Merton para essa questão, 

examinando se o ethos da ciência deve ser entendido como um conjunto de normas para que os cien-

tistas pratiquem a “boa” ciência ou como um conjunto de valores de pesquisa como requisito funcional 

do sistema científico para produzir conhecimento, independentemente da adesão individual a essas 

normas. Em segundo lugar, analisarei a recente codificação da prática científica em termos de “integridade 

científica”, uma estrutura que Merton não buscou. Com base nessa análise, e ilustrado no caso da COVID-19 

como um caso em que a instituição da ciência foi desafiada a fornecer urgentemente resultados desejá-

veis para a sociedade, argumentarei que a promoção da ciência aberta e suas normas fundamentais de 

colaboração e abertura exigem uma governança mais ampla da instituição da ciência em seu relaciona-

mento com a sociedade em geral, em vez de depender apenas da autogovernança dentro da comunidade 

científica por meio de um novo ethos da ciência. Essa conclusão tem implicações para a reavaliação das 

avaliações de pesquisa, sugerindo que a avaliação do sistema científico deve ter precedência sobre a 

avaliação de pesquisadores individuais, e que incentivos devem ser fornecidos para encorajar comporta-

mentos específicos de pesquisa em vez de se concentrar apenas em resultados individuais de pesquisa.
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Na última década, testemunhamos 

uma evolução gradual e consistente das 

práticas de pesquisa em direção a uma 

ciência mais aberta (Miedema, 2021). 

Essa mudança foi impulsionada tanto 

pelas expectativas internas da comuni-

dade científica quanto pelas demandas 

externas das políticas de pesquisa. A 

Comissão Europeia (2014 e 2015) e as 

Academias Nacionais de Ciências (2018) 

começaram a promover a ciência aberta 

na política de pesquisa com a expecta-

tiva de que a ciência aberta o fará:

• Aumentar a credibilidade abordando 

questões de integridade científica em 

um contexto aberto e transparente.

• Melhorar a fiabilidade através da veri-

ficação precoce e eficaz dos dados, 

possibilitada pela ciência aberta.

• Aumentar a eficiência, evitando esfor-

ços de pesquisa redundantes e pro-

movendo uma colaboração mais 

ampla.

• Atender às demandas da sociedade, 

tornando a ciência mais transparente 

e acessível.

O impulso para a ciência aberta den-

tro da comunidade científica foi ainda 

mais reforçado por tendências negativas, 

como processos de publicação lentos, 

críticas ao sistema de revisão por pares 

e desafios na reprodução de resultados 

de pesquisa (Nature, editorial de maio 

de 2016). Além disso, a necessidade 

urgente de ciência aberta fora da comu-

nidade científica foi destacada pela crise 

da COVID-19, que expôs a ineficiência 

do sistema científico em responder    

em tempo hábil às preocupações do 

público. Nesse contexto, defini “ciência 

aberta1” como o compartilhamento 

antecipado de conhecimento e dados 

em colaboração aberta com as partes 

interessadas relevantes (von Schomberg, 

2019; Burgelman et al., 2019). A transição 

para a ciência aberta é essencial para 

possibilitar a pesquisa e a inovação res-

ponsáveis (von Schomberg et al., 2023; 

Owen et al., 2021).

1 
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Neste artigo, explorarei como os 

valores de pesquisa subjacentes de 

“abertura” e “capacidade de resposta 

mútua”, que são fundamentais para as 

práticas da ciência aberta, podem ser 

integrados a um novo ethos da ciência. 

A principal questão a ser abordada é se 

a prática da ciência aberta exige uma 

transformação das culturas de pesquisa. 

Em primeiro lugar, revisitarei a contri-

buição inicial de Robert Merton para 

essa questão, examinando se o ethos 

da ciência deve ser entendido como 

um conjunto de diretrizes normativas 

para que os cientistas pratiquem a “boa” 

ciência ou como um requisito funcional 

do sistema científico, independente-

mente da adesão individual a essas 

normas. Em segundo lugar, analisarei a 

recente codificação da prática científica 

em termos de “integridade científica”, 

uma estrutura que Merton não buscou. 

Com base nessa análise, argumentarei 

que a promoção da ciência aberta e de 

suas normas fundamentais de colabora-

ção e abertura requer uma governança 

mais ampla da instituição da ciência em 

seu relacionamento com a sociedade 

em geral, em vez de depender apenas 

da autogovernança dentro da comuni-

dade científica por meio de um novo 

ethos da ciência. Essa conclusão tem 

implicações para a reavaliação das 

avaliações de pesquisa, sugerindo que 

a avaliação do sistema científico deve 

ter precedência sobre a avaliação de 

pesquisadores individuais, e que incenti-

vos devem ser fornecidos para encorajar 

comportamentos específicos de pes-

quisa em vez de se concentrar apenas 

em resultados individuais de pesquisa.

Em 1942, Robert K. Merton, um dos 

fundadores da sociologia da ciência, 

escreveu um pequeno ensaio intitulado 

“The Normative Structure of Science” 

(A estrutura normativa da ciência), que 

incluía uma seção chamada “The Ethos 

of Science” (O ethos da ciência). Merton 

descreveu o ethos da ciência como 

“aquele complexo de valores e normas 

afetivamente tonificados que é consi-

derado obrigatório para o homem da 
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ciência” (Merton, 1942). Ele apresentou 

as normas CUDOS, que consistem em 

comunismo/comunalismo, universalis-

mo, desinteresse e ceticismo organizado, 

como os imperativos institucionais que 

compõem o “ethos da ciência moderna”. 

Aqui, vou me concentrar especificamen-

te na norma de Merton do “comunalis-

mo2”, por ter uma relação óbvia com    

as normas da ciência aberta, como a 

abertura e a capacidade de resposta.

Em seu ensaio, Merton (1942) carac-

teriza o comunalismo da seguinte forma 

(as citações são do parágrafo sobre comu-

nalismo no ensaio de Merton de 1942).

• ‘As descobertas substantivas da ciên-

cia são um produto da colaboração 

social e são atribuídas à comunidade”.

• O conhecimento científico é uma 

propriedade comum. A concepção 

institucional da ciência como parte 

do domínio público está ligada ao 

imperativo de comunicação das 

descobertas. O sigilo é a antítese 

dessa norma; a comunicação plena 

e aberta é a sua concretização”.

• ‘O livre acesso a atividades científi-

cas é um imperativo funcional”.

• O direito do cientista à sua propriedade 

intelectual limita-se ao reconheci-

mento e à estima”. A consequência 

institucional é que os cientistas bus-

cam a originalidade e são movidos por 

uma busca competitiva por prioridade. 

No entanto, “os produtos da concor-

rência são comunalizados”. Trata-se 

de uma “cooperação competitiva”.

Ao longo dos anos, os estudiosos 

têm debatido se as normas do CUDOS 

representam valores para o funciona-

mento adequado do sistema científico 

(significado funcional cognitivo) ou 

prescrições normativas e imperativos 

morais que orientam o comportamento 

dos cientistas dentro de um ethos vivido 

(Stehr, 1978). Pode-se presumir que o 

próprio Merton estava ciente dessa 

ambiguidade, uma vez que ele articulou 

o comunalismo tanto como um impera-

tivo funcional para a instituição da ciên-

cia gerar conhecimento compartilhado 

para o domínio público por meio da 

2 
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cooperação competitiva quanto como 

uma norma ética que rege a conduta 

científica adequada. Além disso, Merton 

afirmou que as normas CUDOS não são 

exclusivas da ciência, mas podem estar 

presentes em qualquer estrutura social. 

Não existe um critério de demarcação 

que distinga a ciência da não-ciência 

com base em um conjunto específico 

de normas. As normas do CUDOS 

representam um ethos, uma estrutura 

idealizada pela qual a comunidade 

científica deve se empenhar, e não uma 

realidade totalmente alcançável. Merton 

não tinha a intenção de codificar essas 

normas e reconheceu que as práticas 

científicas reais nem sempre se alinham 

às exigências desse ethos. Em outras 

palavras, o ethos de Merton serve como 

um parâmetro crítico para avaliar o com-

portamento dos cientistas. Assim como 

Rawls apela para as virtudes políticas e 

cívicas dos cidadãos em seu conceito de 

“uso público da razão” para uma socie-

dade justa e equitativa (Rawls, 1993),    

o ethos da ciência de Merton depende 

do cultivo das virtudes científicas pelos 

membros da comunidade científica. 

Para nossa discussão, é importante 

reconhecer que as normas mertonianas 

podem ser vistas tanto como valores do 

sistema científico para seu funcionamen-

to adequado quanto como prescrições 

para a conduta científica apropriada 

dentro da comunidade científica.

A seguir, pretendo demonstrar que  

a norma do comunalismo pressupõe 

subnormas de receptividade e abertura 

mútuas, com a colaboração social entre 

os atores do conhecimento como uma 

consequência lógica.

Merton afirma que o conhecimento 

científico é resultado de “comunicação 

plena e aberta” (conforme citado acima). 

Ele supõe que o conhecimento científico 

surge por meio do compartilhamento 

aberto dos resultados produzidos pela 

“cooperação competitiva”. Entretanto, 

ele não se aprofunda em como o enten-

dimento mútuo pode ser alcançado 
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dentro da comunidade científica ao lidar 

com descobertas científicas conflitantes, 

levando, em última análise, a um enten-

dimento compartilhado que pode razoa-

velmente se tornar parte do domínio 

público. Embora Merton considere 

explicitamente a “abertura” na estrutura 

de comunicação dos cientistas, ele não 

elabora as suposições normativas subja-

centes a essa estrutura de comunicação 

aberta. A abertura de Merton está rela-

cionada apenas ao compartilhamento 

público e à comunicação do conheci-

mento, embora ele preveja um eventual 

entendimento mútuo dos cientistas em 

termos de “conhecimento certificado”. 

Merton declarou: “O objetivo institucional 

da ciência é a extensão do conhecimen-

to certificado” (Merton, 1973, página 270). 

O filósofo americano Charles Sanders 

Peirce revelou as pressuposições comu-

nicativas inerentes às práticas de pes-

quisa científica e à comunicação em 

termos de um envolvimento da comu-

nidade de intérpretes (Peirce, parágrafo 

311), que Habermas mais tarde generali-

zou para além do âmbito científico para 

a ação comunicativa (Habermas, 1996). 

O contributo de Habermas está centrado 

na noção de que qualquer defensor 

sério da verdade ou de reivindicações 

normativas deve se envolver em uma 

práxis argumentativa, antecipando 

contrafactualmente um entendimento 

mútuo de reivindicações que transcen-

dem o contexto (Habermas, 1996, p.13). 

Isso implica uma norma de resposta 

obrigatória aos parceiros de discussão. 

Em outras palavras, os membros da 

comunidade científica que aspiram, 

contrafactualmente, a aderir à norma 

de Merton de comunalismo e comuni-

cação aberta devem ser mutuamente 

receptivos aos contributos uns dos outros. 

Embora Merton reduza a abertura a 

abertura de fontes de conhecimento, 

como publicações resultantes de coope-

ração competitiva, uma compreensão 

abrangente da abertura engloba a aber-

tura e a capacidade de resposta mútua 

a qualquer membro da comunidade 

científica como agente do conhecimento.
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Merton percebe o conhecimento 

científico como um produto da colabo-

ração social. Entretanto, ele não conse-

gue argumentar de forma convincente 

que a geração de conhecimento é o 

resultado apenas dessa colaboração 

social específica no nível agregado do 

sistema científico por meio da coopera-

ção competitiva com um benefício 

comum para a comunidade científica.  

O termo “colaboração social” deve ser 

entendido de forma mais ampla. O con-

ceito de Merton de cooperação compe-

titiva diz respeito ao trabalho em uma 

comunidade científica para atingir prin-

cipalmente metas individuais como 

cientista, presumindo que essa seja      

a abordagem mais produtiva para o 

sistema científico como um todo. Por 

outro lado, a colaboração envolve o 

trabalho com outros membros da comu-

nidade científica para produzir resulta-

dos de pesquisa compartilhados e 

atingir metas coletivas. A prática da 

“capacidade de resposta mútua” não só 

leva à produção de conhecimento por 

meio do discurso argumentativo, mas 

também permite ações de pesquisa 

coordenadas com base em uma compre-

ensão compartilhada do assunto. Isso 

pode resultar em missões de pesquisa 

interdisciplinares ou transdisciplinares 

que ultrapassam os limites de disciplinas 

científicas específicas, promovendo a 

geração de conhecimento em diversos 

ambientes. Se uma comunidade científi-

ca adotar e agir de acordo com a norma 

de “abertura”, será possível aumentar    

a compreensão mútua das percepções 

científicas e das ações de pesquisa cola-

borativa baseadas nessa compreensão.

Merton reconhece que a colaboração 

social e a adoção de normas sociais não 

são exclusivas da comunidade científica, 

mas também existem em outros contex-

tos sociais. Ele reconhece que não há 

uma demarcação clara entre ciência e 

não-ciência em termos de adoção de 
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normas. Da mesma forma, não podemos 

distinguir a ciência de outros contextos 

colaborativos apenas com base na cola-

boração social. Consequentemente, não 

temos uma base racional para desqua-

lificar categoricamente os atores do 

conhecimento não científico de se envol-

verem no discurso científico, mesmo 

que eles não compreendam totalmente 

o assunto3. A ciência pode ser vista 

como uma forma institucionalizada de 

discurso científico, o que pode implicar 

especialização em discursos científicos 

ou processos cooperativos de busca da 

verdade. No entanto, ao colaborar com 

a ciência, inevitavelmente nos envolve-

mos em discursos normativos relativos 

a metas e prioridades de pesquisa.

O trabalho de Merton enfoca princi-

palmente a ciência nas fronteiras da 

geração de conhecimento, em vez      

da capacidade da ciência de abordar 

problemas sociais. Ele se alinha com 

aqueles que percebem a intervenção 

direta da sociedade na ciência como uma 

distorção de sua natureza, aludindo às 

“normas da ciência pura” ao descrever  

o ethos da ciência (Storer, 1973, página 

ix). A contribuição de Merton pode ser 

vista como uma sociologia   da ciência 

que se abstrai do conteúdo do conheci-

mento científico. A obra de Thomas Kuhn, 

The Structure of Scientific Revolutions 

(1962), representa uma fase subsequen-

te na recepção do trabalho de Merton, 

complementando-o com uma sociologia 

que examina o conteúdo da ciência e 

articula ainda mais a dicotomia entre as 

normas cognitivas e sociais da ciência 

(Stehr, 1978). Embora Merton tenha 

negado explicitamente a existência de 

um critério de demarcação baseado em 

normas, a sociologia e a filosofia da 

ciência pós-kuhnianas não conseguiram 

estabelecer um critério  de demarcação 

cognitiva conclusivo. O livro Against 

Method (1975), de Paul Feyerabend, 

encerrou a busca por esse critério. De 

acordo com a noção de Habermas de 

discurso argumentativo e ação comuni-

cativa, não podemos diferenciar efetiva-

mente entre um cientista que faz uma 

afirmação verdadeira e um cidadão 

comum que faz o mesmo. No entanto, se 

quisermos dar uma direção substantiva 

3 
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à ciência além do crescimento inerente 

do conhecimento buscado pela ciência 

“pura”, os atores do conhecimento dentro 

e fora da ciência devem se envolver não 

apenas com afirmações verdadeiras, 

mas também com afirmações normativas 

a respeito da direção “correta” para a 

ciência. Portanto, formas de colaboração 

social entre os atores do conhecimento 

dentro e fora da ciência são apropriadas 

para qualquer sociedade democrática. 

Em um mundo pós-Kuhniano e pós- 

-Mertoniano, isso é efetivamente reali-

zado por meio de várias interfaces entre 

a ciência e a sociedade, como órgãos  

de financiamento da ciência, instituições 

de comunicação científica e instituições 

de avaliação de tecnologia (Pereira et al., 

2017; Grunwald 2018).

Karstenhofer (2021) examina a norma 

de “comunalismo” de Merton no contexto 

das práticas de avaliação de tecnologia 

na interface ciência-sociedade e propõe 

um conceito ampliado de comunalismo 

que vai além dos limites da comunidade 

científica e inclui valores como “transpa-

rência”. A colaboração social para moldar 

a direção da ciência ou alinhar  a ciência 

com missões de pesquisa que produ-

zam resultados socialmente relevantes 

torna-se essencial devido ao número 

crescente de desafios sociais que enfren-

tamos. É interessante notar que não há 

evidências científicas substanciais que 

apoiem a eficácia funcional das normas 

mertonianas na ciência, nem foram 

apresentadas propostas significativas 

para um conjunto de normas alternativas 

pós-Merton (Storer, 1973). Isso também 

se aplica ao recente apelo à ciência 

aberta, em que faltam evidências empí-

ricas iniciais que apoiem a alegação de 

que a ciência aberta torna a pesquisa 

mais responsiva às demandas da socie-

dade. No entanto, a situação mudou 

significativamente desde a pandemia da 

COVID-19. Pode ser facilmente demons-

trado que a comunidade científica se 

envolveu globalmente em esforços cola-

borativos relacionados à COVID-19, com 

milhões de envios de dados em plata-

formas de compartilhamento de dados 

abertos estabelecidas sob pressões de 

políticas públicas (Portal de dados da 

COVID-19, veja também o recente estudo 
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encomendado pela Frontiers of 

Spichtinger sobre o impacto da ciência 

aberta na pesquisa sobre a Covid 2024). 

Essa colaboração no modo de ciência 

aberta foi fundamental para gerenciar a 

pandemia e agilizar o desenvolvimento 

de vacinas eficazes em um período 

acelerado. Essa colaboração não pode 

ser totalmente explicada pela noção  

de cooperação competitiva de Merton. 

Embora Merton sugira que a colaboração 

social na forma de cooperação compe-

titiva permita a autogovernança da 

ciência em nível agregado, o caso da 

COVID-19 demonstra claramente que    

a autogovernança não era uma opção 

viável para a política de pesquisa.

A colaboração social pode assumir 

várias formas. Ela pode ocorrer em nível 

institucional nas interfaces da ciência e 

da sociedade sem interferir diretamente 

no processo de pesquisa real. Entretan-

to, ela implica uma responsabilidade 

compartilhada dos atores do conheci-

mento científico e social na orientação 

da ciência e da inovação. A União 

Europeia, por exemplo, iniciou recente-

mente o financiamento de pesquisas 

orientadas para missões que abordam 

desafios sociais (Horizon Europe, 2021- 

-2027). Os beneficiários do programa de 

financiamento da UE, Horizon Europe, 

devem prever ações colaborativas de 

pesquisa e inovação que envolvam os 

agentes do conhecimento da Hélice 

Quádrupla, incluindo o meio acadêmi-

co, o setor industrial, a sociedade civil   

e as autoridades públicas. Esse tipo    

de pesquisa é caracterizado como co- 

-projetado e co-criado com as partes 

interessadas (Mazzucato et al., 2020), 

ampliando as normas de “abertura” para 

abranger não apenas as fontes de 

conhecimento, mas também os atores 

do conhecimento além da ciência 

acadêmica. A exigência de resposta 

mútua entre os atores do conhecimento 

dentro da Hélice Quádrupla é particu-

larmente evidente na cocriação de 

agendas de pesquisa, potencialmente 

possibilitando formas de governança 

antecipatória e direcionando a ciência 

para resultados socialmente desejáveis 

(Robinson et al., 2021). O processo de 

cocriação e codesign é orientado por 
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imaginários sociotécnicos. Ou seja, como 

um conjunto de visões sustentadas por 

infraestruturas, práticas e significados 

mais ou menos compartilhados da vida 

social que, por sua vez, revelam futuros 

desejáveis para uma sociedade (Jasanoff 

& Kim, 2015, p. 4, Nordmann, 2023). Esses 

imaginários retratam futuros desejáveis 

para a sociedade. A pesquisa orientada 

para a missão e orientada para os desa-

fios sociais pode até mesmo girar em 

torno de um imaginário sociotécnico 

em si. Por exemplo, a noção de “cidades 

inteligentes” indica o que é desejável por 

meio do uso da tecnologia e da inova-

ção social e como as cidades devem ser 

gerenciadas (Tironi & Albarnoz, 2021).    

A colaboração social inclui a construção 

de consenso sobre as definições de 

problemas e as capacidades de solução 

de problemas que pretendemos empre-

gar. Por um lado, isso pode neutralizar  

o dissenso científico, durante as missões, 

que muitas vezes surge devido a abor-

dagens específicas de disciplinas e 

enquadramentos implícitos de proble-

mas (von Schomberg, 1992 e 2012). Por 

outro lado, ela pode superar as defini-

ções unilaterais de problemas predomi-

nantes nas configurações de políticas 

públicas. Por exemplo, historicamente, 

a política de mudança climática enfati-

zou as estratégias de mitigação do clima 

e negligenciou as estratégias de adap-

tação climática (Stehr, von Storch, 2023). 

Essas últimas foram relegadas aos 

programas de financiamento científico 

e foram tratadas como pesquisa “álibi”, 

um conjunto de pesquisas que nunca 

constituiu uma base para orientação 

política (von Schomberg, 1992).

Em um cenário ideal, os agentes do 

conhecimento envolvidos na colabora-

ção social dentro da pesquisa orientada 

para a missão compartilhariam a res-

ponsabilidade pelos possíveis impactos 

e resultados de suas pesquisas. O mo-

nitoramento contínuo, os exercícios de 

previsão e as avaliações tecnológicas 

podem facilitar a antecipação desses 

impactos. Esses aspectos refletem o 

conceito mais amplo de governança 

científica que os estudiosos dos Estudos 

de Ciência e Tecnologia enfatizaram  

em seu trabalho (Irwin, 2008; Rip, 2018). 
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Helga Nowotny (Nowotny et al., 2001) 

também enfatizou o surgimento de uma 

ciência sensível ao contexto com base 

em uma relação interativa e co-evolutiva 

entre ciência e sociedade. 

Portanto, podemos concluir, com 

base na análise do trabalho de Merton, 

que uma governança abrangente da 

ciência toma forma por meio de várias 

formas de colaboração social, indo além 

da noção de Merton de cooperação 

competitiva. Os atores do conhecimento 

compartilham coletivamente a respon-

sabilidade pelos resultados previstos 

das ações de pesquisa.

Em resumo:

• A norma de pesquisa de “abertura” 

deve abranger tanto as fontes de 

conhecimento quanto os atores do 

conhecimento. 

• A “abertura” precisa ser definida em 

termos de “capacidade de resposta 

mútua” entre os atores do conheci-

mento.

• Não há critérios de demarcação cla-

ros para distinguir os atores do conhe-

cimento dentro e fora da ciência.

• A colaboração social exige uma res-

posta mútua à estrutura normativa 

das metas de pesquisa, proporcio-

nando, assim, uma direção substantiva 

à ciência além do mero crescimento 

do conhecimento.

• A governança científica envolve uma 

ampla gama de atores do conheci-

mento que se envolvem em colabo-

rações sociais com cientistas para 

alcançar resultados sociais desejáveis.

• O caso da “ciência aberta” durante    

a pandemia da COVID-19 ilustra que 

a autogovernança da ciência não era 

uma opção viável para a política de 

pesquisa.

Essas observações destacam a im-

portância da colaboração social e da 

corresponsabilidade entre os agentes 

do conhecimento para orientar a ciên-

cia no sentido de enfrentar os desafios 
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da sociedade e alcançar os resultados 

desejados.

A afirmação de Merton de que as 

quatro normas da ciência não são exclu-

sivas da ciência é válida. Ele enfatizou  

a importância das normas culturais, 

particularmente o papel de uma ética 

protestante (Merton, 1973, p. 228).          

A interconexão de normas específicas 

dentro da sociedade e da comunidade 

científica é relevante. Schendzielorz et 

al. (2021) também conectam o ethos 

científico com o ethos democrático e 

concluem que as normas mertonianas 

são mais bem compreendidas como 

um conjunto de normas processuais 

para a autogovernança. No entanto, 

Merton (1973, p. 273) argumentou que a 

ciência pode ser mais bem promovida 

em uma sociedade aberta e democrá-

tica do que em outros tipos de socie-

dade. A norma de participação cívica 

em uma “democracia” é um ideal vivido 

pelos cidadãos, assim como a norma 

do “comunalismo” é um ideal vivido pela 

comunidade científica. Ambas as normas 

pressupõem o valor da “abertura”.

Isso destaca a “abertura” não como 

uma norma prescritiva, mas como um 

valor da instituição da ciência. Ao mes-

mo tempo, a “abertura” também é um 

valor institucional de uma democracia. 

Se entendermos principalmente a norma 

do comunalismo como um valor institu-

cional da ciência, então o comunalismo  

e a abertura se tornam virtudes de pes-

quisa para a comunidade científica em 

vez de normas prescritivas. Da mesma 

forma, “votar” é considerado uma virtude 

cívica em uma democracia, mesmo que 

a instituição da democracia não obrigue 

os indivíduos a votar. Essa linha de pen-

samento se alinha com a rejeição de 

Merton à codificação das quatro normas, 

que podem ser vistas como funcionais 

para a operação da ciência e, portanto, 

representam valores institucionais. Dessa 

forma, podemos entender a formulação 
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de Merton como uma autogovernança 

da instituição da ciência por meio da 

adoção de virtudes de pesquisa apro-

priadas pela comunidade científica.

Em um mundo pós-Mertoniano, após 

longas discussões entre as academias 

de ciências, as normas de “boa” conduta 

científica foram codificadas. Durante mui-

to tempo, as academias de ciências e as 

organizações de financiamento expres-

saram essas normas principalmente em 

termos negativos, concentrando-se no 

que constitui má conduta na ciência. Por 

exemplo, o Office of Research Integrity 

(ORI) dos EUA define má conduta em 

pesquisa como “fabricação, falsificação 

ou plágio ao propor, executar ou revisar 

pesquisas ou ao relatar resultados de 

pesquisas”. Eventualmente, as Acade-

mias Europeias adotaram um conjunto 

de princípios codificados de integrida-

de em pesquisa e os incorporaram ao 

Código Europeu de Conduta para Inte-

gridade em Pesquisa (ALLEA), que se 

baseou e ampliou os princípios e res-

ponsabilidades definidos na Declaração 

de Cingapura sobre Integridade em 

Pesquisa de 2010, que representou o 

primeiro esforço internacional para incen-

tivar o desenvolvimento de políticas, 

diretrizes e códigos de conduta unifica-

dos em todo o mundo (Declaração de 

Cingapura sobre Integridade em Pes-

quisa). Desde 2017, a Comissão Europeia 

reconhece o Código da ALLEA como o 

documento de referência para a integri-

dade da pesquisa em todos os proje-

tos de pesquisa financiados pela UE     

e como um modelo para organizações 

e pesquisadores.

É importante observar que nenhuma 

das normas do CUDOS foi incluída em 

um código de conduta para pesquisa-

dores. Na verdade, o código de conduta 

apela principalmente aos princípios nor-

mativos de honestidade, confiabilidade, 

responsabilidade e respeito, com foco 

na qualidade do comportamento de 

publicação dos cientistas em vez de 

seu trabalho real em seus campos de 

pesquisa. Esse foco na má conduta na 

publicação surgiu devido à importância 

cada vez maior das publicações para 

carreiras de pesquisa e financiamento. 
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Além disso, o escopo da codificação    

é limitado a questões de integridade 

científica, embora essas normas ou 

princípios tenham sido descritos como 

fundamentais para as “boas” práticas de 

pesquisa. A responsabilidade da comu-

nidade científica é descrita como um 

dever abrangente de “promover, geren-

ciar e monitorar uma cultura de pesquisa 

baseada na integridade científica de seus 

membros”. (ALLEA, 2023). A implemen-

tação da integridade científica é geren-

ciada por meio da autorregulação da 

comunidade científica. Isso contrasta com 

a concepção de Merton de autogover-

nança da instituição científica, na qual a 

autogovernança da ciência é alcançada 

por uma comunidade científica que 

apela para os valores institucionais da 

ciência por meio da adoção de virtudes 

científicas pelos cientistas.

A comunidade científica, representa-

da pela Academia de Ciências, tem sido 

mais reativa do que proativa na formu-

lação de um conjunto de normas para a 

integridade científica. Somente em 2017 

eles ajustaram uma minuta original do 

código para abordar os desafios decor-

rentes de desenvolvimentos tecnoló-

gicos, ciência aberta e ciência cidadã.  

É importante observar que o valor da 

“abertura” foi adicionado ao código após 

o surgimento da ciência aberta e da 

ciência cidadã. Entretanto, em compara-

ção com a demanda de Merton de 1942 

por “comunicação completa e aberta”,   

o Código de 2017 ainda é relativamente 

fraco em relação à ciência aberta. Em 

vez disso, o Código Europeu declara, 

entre outras coisas: “os pesquisadores 

(...) garantem que o acesso aos dados seja 

o mais aberto possível e o mais fecha-

do possível” e “Todos os parceiros em 

colaborações de pesquisa concordam, 
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desde o início, com os objetivos da pes-

quisa e com o processo de comunica-

ção de suas pesquisas da forma mais 

transparente e aberta possível”.

Merton rejeitou os Direitos de Pro-

priedade Intelectual (DPI) nas práticas 

de pesquisa como uma violação do 

“comunalismo” e incompatível com a 

integridade do processo de produção 

de conhecimento, uma preocupação 

que não foi compartilhada pela ALLEA. 

Merton acreditava que a geração de 

conhecimento é um bem comum, e a 

privatização do conhecimento era vista 

de forma crítica mesmo na década de 

1940, embora fosse menos predominan-

te do que hoje. Merton argumentou que 

a estima pessoal e o reconhecimento 

das ideias científicas deveriam ser a 

principal força motriz. Somente a estima 

pessoal e o reconhecimento por ter 

proposto originalmente ideias científicas 

bem-sucedidas é o que deve importar 

e impulsionar os cientistas em uma 

cooperação competitiva para uma 

busca de prioridade. De acordo com 

Merton, não há melhor reconhecimento 

e recompensa para um cientista do que 

receber o nome de uma descoberta, 

como as leis da gravidade de Newton. 

Além disso, vale a pena observar 

que a comunidade científica só concor-

dou com os códigos de conduta como 

ferramentas de autogovernança devido 

à pressão externa da política científica, 

dos financiadores da ciência e das 

demandas da sociedade. A comunidade 

científica não iniciou as iniciativas para 

codificar a prática científica por conta 

própria. Há muito tempo, a comunidade 

teme perder o controle sobre sua pró-

pria governança para a interferência da 

sociedade, o que levou a uma resposta 

atrasada e limitada à “ciência aberta” 

depois que ela já havia sido adotada 

como política pública formal (Comissão 

Europeia, 2015). Em um caso de menor 

atenção do público, a comunidade cien-

tífica não quis dar nenhum seguimento 

substancial às medidas regulatórias, 

como a recomendação da Comissão 

Europeia de adotar um código de con-

duta para a pesquisa responsável em 

nanociências e nanotecnologias (2008), 
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um código que declarava responsabili-

dades sociais, entre outras, para a saúde 

humana, segurança ambiental e direitos 

humanos, indo muito além das questões 

de integridade da pesquisa.

Merton também estava preocupado 

com uma forma de “responsabilidade” 

com a qual a ciência não deveria ser 

sobrecarregada. Mas ele defendia essa 

posição de forma mais consistente do 

que as Academias de Ciências, que 

seguem sua tradição, fazem atualmente. 

A ALLEA adota silenciosamente um 

conjunto amplo de DPI no contexto     

da pesquisa, ao mesmo tempo em que 

rejeita qualquer responsabilidade pelos 

resultados e impactos sociais da ciência 

e da tecnologia. Merton, por outro lado, 

argumentou contra a responsabilização 

da ciência por resultados que ela não 

poderia prever ou evitar. Ele defendeu 

uma ciência “pura” cuja função principal 

é o crescimento do conhecimento, 

independentemente de o conhecimento 

resultante ser benéfico para a sociedade. 

Em um contexto de pesquisa livre de 

DPIs, impulsionado exclusivamente pela 

busca de reconhecimento e estima por 

parte dos cientistas, a integridade do 

sistema científico estaria garantida.

Ele comentou sobre o medo, na 

década de 1940, de que as novas tecno-

logias causassem a perda de empregos 

e a ampla preocupação do público com 

os resultados negativos do avanço tec-

nológico, como segue (o itálico é meu):

Precisamente porque a pesquisa científica 

não é conduzida em um vácuo social, seus 

efeitos se ramificam em outras esferas de valor 

e interesse. Na medida em que esses efeitos 

são considerados socialmente indesejáveis, a 

ciência é responsável. Os bens da ciência não 

são mais considerados uma bênção 

incondicional. Examinado sob essa perspectiva, 

o princípio da ciência pura e do desinteresse 

ajudou a preparar seu próprio epitáfio. As linhas 

de batalha são traçadas em termos da 

pergunta: uma árvore boa pode dar frutos 

ruins? Aqueles que cortam ou prejudicam a 

árvore do conhecimento por causa de seu fruto 

maldito são confrontados com a alegação de 

que o fruto ruim foi enxertado na árvore boa 

pelos agentes do estado e da economia”. 

(Merton, 1973, p. 263) 
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A situação da ciência em 2023 é dife-

rente. As ciências evoluíram ao longo 

das décadas pós-Merton e agora estão 

entrelaçadas com interesses sociais e 

industriais. A imagem de Merton da ciên-

cia como tendo como objetivo principal 

explicar ou entender os fenômenos 

naturais e sociais está sujeita a mudan-

ças, com muitas ciências adotando uma 

perspectiva de engenharia. A biologia, 

por exemplo, agora inclui práticas de 

engenharia que eram inimagináveis na 

época de Merton. Graig Venter trouxe 

isso à tona em uma impressionante 

palestra sobre a pergunta “O que é a 

vida” em uma conferência da ESOF em 

Dublin (Venter, 2012). Sua resposta: “Eu 

a entenderei quando puder criá-la. Daí 

sua preocupação com a engenharia de 

uma célula viva sintética autorreplicante. 

A perspectiva da engenharia permeou 

quase todas as ciências naturais, resul-

tando em resultados que são cada vez 

mais uma questão de criação e design. 

Agora, até mesmo prevemos as conse-

quências sociais e físicas dos produtos 

tecnológicos e usamos frases como 

“segurança por design” (nanociência)    

e “privacidade por design” (ciências da 

computação). Essa perspectiva de enge-

nharia traz a questão da responsabi-

lidade internamente à própria ciência, 

pois a capacidade de criar ou projetar 

implica responsabilidade pelos resulta-

dos. A tradicional “externalização” total 

da responsabilidade pelos resultados 

da ciência para a política e a economia, 

como sugeriu Merton, é hoje insustentá-

vel sob a perspectiva de um engenheiro 

responsável. Isso também se reflete na 

história dos vários códigos de conduta 

que as sociedades nacionais e acadê-

micas de engenheiros adotaram ao 

longo do tempo. Esses códigos, em 

contraste com o código das Academias 

de Ciências, não se abstiveram de adotar 

responsabilidades sociais, incluindo a 

abordagem da segurança e do bem- 

-estar do público e, mais recentemente, 

a adoção de princípios de desenvolvi-

mento sustentável (para uma visão geral 

abrangente, consulte Mitcham (2020), 

capítulo 16).
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Essa mudança para práticas de enge-

nharia dentro das ciências resultou em 

um menor envolvimento com o valor  

de pesquisa da “abertura”. As ciências 

da engenharia geralmente produzem 

invenções em vez de descobertas cientí-

ficas, e as invenções estão intimamente 

associadas às práticas de propriedade 

intelectual, pois somente as invenções 

podem ser patenteadas, e não as des-

cobertas científicas. A perspectiva da 

engenharia integra uma melhor compre-

ensão dos fenômenos naturais com 

criações e invenções.

Por exemplo, a construção de um 

“nanocarro” movido a moléculas pelo 

ganhador do Prêmio Nobel Feringa 

demonstra a conexão entre as inven-

ções e uma melhor compreensão das 

leis naturais: 

‘A força motriz por trás do projeto foi o desejo 

de descobrir como fazer com que um sistema de 

molécula única totalmente sintético se movesse 

por conta própria em uma superfície” (....). Prova-

velmente, os projetos futuros serão diferentes do 

que mostramos aqui, mas temos que demons-

trar os princípios fundamentais. (Citação de 

Feringa em Chemical and Engineering News, 2011).

De forma semelhante, Graig Venter 

“descobriu” como uma melhor compre-

ensão da biologia contribuiu para a cria-

ção de uma célula bacteriana sintética 

autorreplicante. Graig Venter registrou 

dezenas de patentes para suas “inven-

ções”, incluindo a geração de genomas 

sintéticos. (Venter, as patentes de Graig 

Venter). A crescente especialização nas 

ciências e o surgimento da engenharia 

introduziram questões de responsabili-

dade explicitamente nas ciências, 

especialmente em termos de respon-

sabilidade pelos projetos. Consequen-

temente, isso implica uma diminuição 

da importância da “abertura” para o 

funcionamento do sistema científico. 

Mitroff (1974) formulou, no estudo dos 

cientistas da Apollo moon, contra- 

-normas mertonianas, por exemplo, 

particularismo, sigilo, dogmatismo 

organizado e interesse próprio. Em vez 

de se concentrarem na geração e no 

compartilhamento de conhecimento,  

os engenheiros dão mais ênfase à mo-

bilização e à aquisição de conhecimento 

para criar coisas como nanocarros ou 

células sintéticas. Essa mudança reflete 
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um afastamento do conceito de ciências 

puras de Merton. 

No entanto, podemos ver as ciências 

da engenharia como uma forma de 

ciência, que se baseia e se beneficia 

das ciências que têm como objetivo 

principal aprimorar nossa compreensão 

dos fenômenos naturais e sociais. 

Portanto, as ciências da engenharia são 

beneficiárias de um sistema científico 

que se esforça para ser o mais aberto 

possível4. Com o surgimento da “ciência 

aberta”, há também uma tendência con-

trastante com a tendência da adoção 

de uma perspectiva de engenharia,    

ou seja, o surgimento de ciências 

interdisciplinares que se beneficiam ou 

até mesmo se baseiam em uma lógica 

de ciência aberta. Os cientistas do 

clima, por exemplo, parecem operar   

de forma significativa com base em uma 

lógica de ciência aberta de comparti-

lhamento de dados abertos. Nesse 

caso, a pesquisa empírica demonstrou 

que os cientistas climáticos ainda são 

guiados eticamente pelas normas 

mertonianas, mas o sistema científico 

atual os incentiva a se desviar dessas 

normas com, entre outros, “uma tendên-

cia a reter resultados até a publicação  

e a intenção de manter os direitos de 

propriedade (Bray & von Storch, 2017). 

Paradoxalmente, essas práticas de 

pesquisa interdisciplinar de ciência 

relativamente aberta surgiram no con-

texto de uma especialização cada vez 

maior e da proliferação de abordagens 

disciplinares nas ciências pós-Merton, 

com base em culturas epistêmicas 

específicas e paradigmas específicos. 

Esses cientistas se veem predominante-

mente como membros de uma disciplina 

científica, e não da comunidade cientí-

fica como tal. A “abertura” torna-se, 

então, na melhor das hipóteses, uma 

virtude de uma disciplina científica.       

A antropologia de Karin Knorr-Cetina 

sobre culturas epistêmicas (1999) chegou 

a questionar a unidade das ciências.

4 
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À luz dessas considerações, surge   

a pergunta: devemos nos concentrar na 

autogovernança da comunidade cientí-

fica por meio de um conjunto de normas 

prescritas ou não autogovernança da 

instituição científica por meio de um 

conjunto de valores institucionais? As 

discussões teóricas sobre esse assunto 

podem não produzir uma resposta con-

clusiva. Entretanto, as evidências empí-

ricas descartam a noção de autogover-

nança da comunidade científica ou da 

instituição científica.

Em primeiro lugar, é evidente que a 

governança científica é influenciada por 

uma ampla gama de agentes do conhe-

cimento que se envolvem em colabora-

ções sociais com cientistas para alcançar 

resultados sociais desejáveis. Essa 

colaboração implica a virtude cívica    

da abertura e exige a participação dos 

atores do conhecimento em uma demo-

cracia, alinhando-se com as virtudes da 

abertura para diversas fontes de conheci-

mento na ciência. Isso também significa 

a disposição dos atores de compartilhar 

a responsabilidade pelos resultados 

previstos da pesquisa e da inovação. 

Em segundo lugar, a questão da res-

ponsabilidade não foi levantada apenas 

por atores externos do conhecimento, 

mas também pelas próprias ciências, 

que são cada vez mais dominadas por 

uma perspectiva de engenharia. Em vez 

de aderir à norma mertoniana de 

“desinteresse”, cientistas e engenheiros 

defendem seu trabalho em termos de 

seu potencial impacto social, por exem-

plo, assumindo “14 metas revolucionárias 

para melhorar a vida no planeta”, que 

vão desde “o avanço da medicina 

personalizada até a engenharia reversa 

do cérebro humano e a abordagem de 

temas transversais de sustentabilidade 

e alegria de viver” (Venter, Engineering 

Challenges). Restringir a questão da 

responsabilidade apenas às normas 

codificadas de integridade científica 

internas à ciência ou à cooperação com-

petitiva entre os atores do conhecimento 
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para o crescimento do conhecimento, 

conforme proposto por Merton, contradiz 

a realidade empírica do século XXI.     

Na prática, estamos evoluindo para    

um sistema de corresponsabilidade por 

meio da colaboração social entre cien-

tistas e agentes externos do conheci-

mento, além de orientar a ciência na 

direção desejada por meio de interfaces 

ciência-sociedade, incluindo financia-

dores científicos, organizações benefi-

centes como a Fundação Gates e 

escritórios de avaliação de tecnologia. 

Tendo resolvido a questão da auto-

governança em favor da corresponsabi-

lidade entre os atores do conhecimento 

e os órgãos de governança da ciência 

na interface ciência-sociedade, ainda 

nos deparamos com a questão de 

como poderíamos garantir que nossa 

noção ampliada de “comunalismo” em 

termos de abertura e capacidade de 

resposta mútua possa ser adotada pela 

instituição da ciência como um conjunto 

de valores ou por um ethos ampliado da 

ciência da comunidade científica.  De 

acordo com nossa análise, qualquer 

mudança desse tipo deve vir da interface 

ciência-sociedade. Os financiadores de 

pesquisa terão aqui uma responsabili-

dade, uma vez que eles co-definem o 

sistema de recompensas e incentivos 

juntamente com os empregadores de 

cientistas. Como os financiadores da 

ciência ocupam um papel significativo 

como atores corresponsáveis na interfa-

ce ciência-sociedade, eles devem 

considerar como promover a ciência 

aberta se esse for o tipo de ciência que 

desejam fomentar. Para abordar essa 

questão, examinarei primeiro a prática 

em evolução da ciência aberta antes  

de voltar ao nível conceitual.

Durante o maior surto de Ebola da 

história, um grupo de pesquisadores 

internacionais sequenciou três genomas 

virais de pacientes na Guiné. Os dados 

foram tornados públicos no mesmo 

mês, e essa prática científica aberta 
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facilitou a disponibilidade de vacinas 

experimentais em um curto período. 

Essa abordagem se mostrou vital no 

combate a surtos relativamente meno-

res em 2018.

O caso do Ebola demonstra que, 

diante de uma emergência de saúde 

pública, é fundamental não depender 

apenas da iniciativa moral de alguns 

pesquisadores. A instituição da ciência 

demonstrou uma falha no sistema por 

sua incapacidade de responder em 

tempo hábil às demandas urgentes da 

sociedade. O processo convencional de 

publicação de artigos e patenteamento 

de vacinas é inadequado em tais situa-

ções. Discuti anteriormente como essa 

falha do sistema está associada tanto   

a uma crise de produtividade quanto    

a uma crise de reprodutibilidade nas 

ciências5 (von Schomberg, 2019).

Inicialmente, as organizações que 

regem a ciência responderam aos pro-

blemas emergentes de saúde pública, 

como o Ebola e o Zika, abordando a 

falha do sistema dentro da ciência de 

forma limitada. Por exemplo, os Institu-

tos Nacionais de Saúde dos Estados 

Unidos começaram a exigir que os 

beneficiários disponibilizassem publi-

camente os dados genômicos em larga 

escala, o mais tardar no momento da 

publicação. A Organização Mundial da 

Saúde (OMS, 2015) defendeu uma mu-

dança de paradigma no compartilhamen-

to de informações durante emergências 

de saúde pública, deixando de lado os 

embargos e passando para o compar-

tilhamento aberto usando plataformas 

adequadas de pré-publicação. A OMS 

reconheceu que as patentes de sequên-

cias de genomas naturais poderiam 

inibir pesquisas adicionais e o desen-

volvimento de produtos, pedindo às 

entidades de pesquisa que usem de 

discrição no patenteamento e licencia-

mento de invenções relacionadas a 

genomas para evitar prejudicar o pro-

gresso e garantir o compartilhamento 

equitativo de benefícios. A organização 

também solicitou que as editoras cien-

tíficas incentivassem ou exigissem o 

compartilhamento público de dados 

relevantes, em vez de penalizá-lo. No 

5
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entanto, foi somente após a pandemia 

da COVID-19 que os financiadores cien-

tíficos, as editoras e os setores tomaram 

medidas mais rigorosas em relação à 

ciência aberta sob pressão das autori-

dades públicas e das instituições de 

financiamento.

O fracasso sistêmico da instituição 

científica em fornecer em tempo hábil 

produtos socialmente desejáveis, como 

vacinas, ressalta a necessidade de ir 

além de confiar apenas na iniciativa 

moral de um grupo restrito de pesqui-

sadores. Não podemos simplesmente 

estender as normas mertonianas com 

um conjunto ampliado de normas 

codificadas que incluam normas de 

“abertura” e “capacidade de resposta 

mútua”. Portanto, é necessária uma 

reforma da instituição da ciência que 

vise à institucionalização dos valores  

de abertura e capacidade de resposta 

mútua, por meio de uma revisão do 

sistema de recompensas e incentivos. 

Simplificando: se os cientistas forem 

recompensados e incentivados a fazer 

o que é “certo”, a maioria dos cientistas 

provavelmente o fará, independente-

mente de apreciarem normas mertonia-

nas específicas ou de permanecerem 

totalmente céticos quanto à adoção   

de qualquer forma de ética. Um novo 

sistema de incentivos que recompense 

os cientistas que trabalham em um 

modo aberto e colaborativo institucio-

nalizará os valores de “abertura” e 

“capacidade de resposta mútua” para 

um melhor funcionamento do sistema 

científico. A mudança de uma forma 

fechada de ciência para uma ciência 

aberta é uma necessidade para permitir 

que a instituição da ciência responda em 

tempo hábil, não apenas às questões 

emergentes de saúde pública, mas a 

todos os desafios urgentes da socieda-

de. A corresponsabilidade das interfaces 

ciência-sociedade para a governança da 

ciência implica aspectos institucionais  

e uma mudança na relação ciência- 

-sociedade (consulte também Bijker    

et al., 2022), que aconselharam, entre 

outras coisas, como o valor da “abertura” 

para biociências responsáveis poderia 

ser considerado na estrutura de um 

contrato ciência-sociedade revisado). 
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Elaborei em outro lugar que recom-

pensar a ciência aberta implica uma 

mudança de recompensar principal-

mente os resultados científicos, como 

as publicações, para recompensar        

o comportamento de pesquisa, como   

o compartilhamento de conhecimento 

e dados e a colaboração social antes 

da publicação (von Schomberg, 2023). 

Assim, a Comissão Europeia tomou  

a decisão correta de iniciar uma reforma 

da instituição científica em vez de se 

concentrar em um novo ethos da 

ciência (Comissão Europeia, 2015).      

Foi somente em janeiro de 2022, após 

um extenso trabalho preparatório da 

Comissão Europeia, que uma coalizão 

de mais de 350 organizações de mais 

de 40 países, incluindo financiadores de 

pesquisa públicos e privados, universi-

dades, centros de pesquisa, institutos  

e associações universitárias, acabou 

concordando em iniciar um processo 

de reforma (CoARA) (que se baseia, 

entre outros, na iniciativa autorregulató-

ria de 2012 de pesquisadores individuais 

e organizações de governança de pes-

quisa: a Declaração de São Francisco 

sobre Avaliação de Pesquisa, DORA, 

2012). A intenção é fazer a transição 

para um sistema de avaliação de pes-

quisa que enfatize uma abordagem 

qualitativa dentro da estrutura da revi-

são por pares tradicional. Entretanto, 

ainda não se sabe se as instituições 

estão dispostas a mudar significativa-

mente de um sistema que recompensa 

principalmente os resultados da pes-

quisa para um sistema que recompensa 

o comportamento da pesquisa. As ins-

tituições geralmente se escondem atrás 

da estimada “autonomia” das universida-

des e instituições de pesquisa, alegando 

uma herança mertoniana de ciência 

pura que não existe mais. 

Com base em nossa análise do lega-

do de Merton, podemos agora propor 

uma reformulação da relação ciência- 

-sociedade, enfatizando a correspon-

sabilidade dos atores do conhecimento 

como coprodutores de conhecimento   

e o envolvimento de uma ampla gama 

de instituições que regem a ciência na 

interface ciência-sociedade. Merton 
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afirmou: “O cientista passou a se consi-

derar independente da sociedade e a 

considerar a ciência como um empre-

endimento de autovalidação que estava 

na sociedade, mas não era dela” (Merton, 

1973, p. 268).

Com base em nossa análise, pro-

ponho a seguinte reformulação: Os 

cientistas passaram a se considerar   

co-produtores de conhecimento e a 

considerar a ciência como um empre-

endimento de co-validação que está  

na sociedade e com ela. Além disso, 

Merton afirmou: “Quando a instituição 

da ciência opera de forma eficaz,          

o aumento do conhecimento e o 

aumento da fama pessoal andam        

de mãos dadas” (Merton, 1973, p. 323).   

À luz de nossa análise, podemos 

concluir que “quando a instituição        

da ciência funciona de forma eficaz,      

o aumento do conhecimento e sua 

relevância para enfrentar os desafios   

da sociedade andam de mãos dadas”.

A pandemia da COVID-19 acelerou 

muito a adoção de práticas de ciência 

aberta, que agora permeiam todos os 

estágios do processo de pesquisa. A 

ciência aberta implica o envolvimento 

ativo de todos os atores relevantes do 

conhecimento, promovendo a coprodu-

ção desde a definição da agenda de 

pesquisa até a descoberta e a análise 

científica. Entre outros, a utilização de 

notebooks abertos permite o comparti-

lhamento de dados em tempo real, 

enquanto a revisão por pares aberta     

e a disseminação do conhecimento 

promovem um alcance mais amplo 

(von Schomberg 2019, Burgelman et al., 

2019, Miedema, 2021). 

Uma prática radical de ciência aberta 

implica um nível de abertura sem pre-

cedentes que não poderia ter sido con-

cebido por Merton em 1942. Conforme 

observado por Hosseini et al. (2021), essa 

abertura abrange não apenas o conhe-

cimento, mas também vários dados e 

códigos e permite a comunicação em 



N
O
vatio

n
 Ed

itição
 E

sp
e

cial

Rumo a um novo ethos da ciência ou a uma reforma da instituição da ciência? 27Número 6, 2024, 1-36

to certificado”, conforme definido pelas 

ciências “puras” de Merton, mas deve 

abranger a geração de conhecimento 

que aborde os desafios sociais, produ-

zidos por uma ciência pós-normal 

caracterizada por incerteza científica 

significativa e dissidência epistêmica 

(Ravetz & Funtowicz, 1993). Atualmente, 

a ênfase em pesquisadores individuais 

que maximizam os resultados da pesqui-

sa, como publicações, paradoxalmente 

prejudica a produtividade geral e a 

capacidade de resposta da comunida-

de científica para enfrentar os desafios 

da sociedade. A competição irracional 

que prevalece entre as universidades 

para liderar em termos de números e 

locais de publicação se reflete em uma 

infinidade de classificações universitá-

rias. Embora esses rankings recebam 

pouco apoio intelectual público, as uni-

versidades promovem orgulhosamente 

suas pontuações.

É fundamental reconhecer que o 

atual entendimento e a implementação 

predominantes da “ciência aberta” por 

editoras, universidades e políticas de 

tempo real em vez de esperar até o 

momento da publicação. Consequente-

mente, o sistema tradicional de incenti-

vos mertonianos, que enfatiza a “busca 

por prioridade”, torna-se inaplicável       

a uma prática radical de ciência aberta. 

A pandemia de Covid-19 destacou        

a importância do compartilhamento 

precoce de informações entre os pes-

quisadores, o que implica uma perda 

de originalidade no momento da publi-

cação. Consequentemente, proponho 

uma mudança no sistema de recom-

pensas e incentivos, indo além do foco 

exclusivo em produtos de pesquisa, 

como publicações, e passando a consi-

derar o comportamento de pesquisa 

que se alinha às missões de pesquisa, 

como a colaboração e a capacidade  

de resposta mútua entre os atores      

do conhecimento. Esse novo sistema 

incentivaria as instituições de pesquisa, 

como as universidades, com base em 

suas contribuições para missões de 

pesquisa colaborativa, aumentando 

assim a produtividade do empreendi-

mento científico. A função da instituição 

de ciência não é fornecer “conhecimen-
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pesquisa não se alinham às práticas 

abrangentes da ciência aberta. Em vez 

disso, o foco geralmente se restringe 

ao domínio do “acesso aberto” a publi-

cações e dados. As políticas de acesso 

aberto que estão sendo implementadas 

gradualmente pelas principais editoras 

científicas, incentivadas pelos financia-

dores de pesquisa, podem ser vistas 

como meros ajustes em seus modelos 

de negócios.

O “modelo de acesso aberto 

dourado” predominante, favorecido 

pelas nações mais ricas, baseia-se em 

um sistema de pagamento ao autor, 

criando de fato uma situação em que 

somente os cientistas apoiados finan-

ceiramente por suas instituições podem 

se dar ao luxo de publicar nas principais 

revistas. Consequentemente, isso pode 

levar a um cenário em que os cientistas 

priorizam trabalhar para instituições que 

oferecem suporte para suas publicações. 

Entretanto, esse modelo de publicação 

contradiz a prática da ciência aberta de 

compartilhar conhecimento antes da 

publicação. Um exemplo notável desse 

compartilhamento antes da publicação 

já foi observado durante o Projeto Geno-

ma Humano, em que os dados sobre    

o genoma humano foram amplamente 

divulgados entre a comunidade cientí-

fica durante todo o projeto, enquanto 

havia uma moratória temporária na publi-

cação para incentivar a colaboração 

ideal, em vez da concorrência.

A pesquisa conduzida por Cole et al. 

(2023) demonstrou que o acesso desi-

gual aos recursos resultante do atual 

modelo predominante de publicação 

de acesso aberto confere vantagens 

distintas a determinados cientistas, 

perpetuando assim as desigualdades 

no sistema que as práticas genuínas   

de ciência aberta visavam eliminar. 

Além disso, ele restringe a capacidade 

dos agentes do conhecimento não 

científico de publicar em periódicos 

científicos, criando uma nova forma    

de exclusividade. A publicação de aces-

so aberto, muitas vezes acompanhada 

de promessas de taxas de citação mais 

altas, reforça a ênfase tradicional na 

produtividade individual dentro da 
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comunidade científica, em vez de pro-

mover o funcionamento geral da insti-

tuição científica por meio de esforços 

colaborativos para enfrentar os desafios 

da sociedade.

As avaliações de pesquisa que recom-

pensam a produtividade da pesquisa 

com base no número de publicações    

e nos índices de citação reforçam ainda 

mais uma compreensão limitada da 

“abertura”, reduzindo-a principalmente 

às publicações. Esse tipo de “ciência 

aberta” viola a norma mertoniana do 

comunalismo e nossa interpretação 

ampliada dela, que enfatiza a abertura  

e a capacidade de resposta mútua tanto 

para as fontes de conhecimento quanto 

para os atores do conhecimento.

Na tabela 1, resumi as posições atri-

buídas a Merton, o estado atual das 

coisas e o autor do artigo.



N
O
vatio

n
 Ed

itição
 E

sp
e

cial

Rumo a um novo ethos da ciência ou a uma reforma da instituição da ciência? 30Número 6, 2024, 1-36

Tabela 1. Posições atribuídas a Merton, o estado atual das coisas e o autor do artigo.

Merton Situação atual

Estrutura normativa da 

comunidade científica

Estrutura normativa da 

instituição da ciência

Governança da 

comunidade científica

Governança da 

Instituição de Ciência

Função da comunidade 

científica

Função da Instituição 

de Ciência

Sistema de 

recompensas 

e incentivos

Normas do Ethos of 

Science-CUDOS

Valores institucionais 

cultivados por virtudes 

científicas

Autogovernança pelo 

ethos da ciência

Colaboração 

competitiva/pedido de 

prioridade

Aumento/crescimento 

do conhecimento

Conhecimento 

certificado

Originalidade como 

único fator. 

Estabelecimento de 

reconhecimento e 

estima na comunidade 

científica de 

pesquisadores 

individuais

Autor do artigo

Integridade da pesquisa

Regimes de DPI para 

ciência empresarial

Estrutura financeira para 

benefícios 

macroeconômicos – 

alinhada aos sistemas 

nacionais de inovação

Código de conduta para a 

integridade da pesquisa

Financiamento competitivo 

de “excelência em pesquisa”. 

Mercantilização da ciência 

pelo setor

Produção de 

conhecimento com base 

em disciplinas científicas

Geração de conhecimento 

com vistas a benefícios 

sociais e econômicos

Métricas quantitativas 

e qualitativas de 

produtividade e qualidade 

de pesquisadores 

individuais

Comportamento de pes-

quisa: colaboração social 

e compartilhamento de 

conhecimento, lógica abran-

gente de ciência aberta

Valores institucionais, 

incluindo abertura e capa-

cidade de resposta mútua, 

cultivados pelas virtudes 

científicas da ciência aberta

Colaboração social no modo 

de corresponsabilidade entre 

os atores do conhecimento

Interfaces entre a ciência  

e a sociedade para orientar 

a pesquisa e a inovação

Missões de pesquisa que 

abordam desafios sociais

Geração de conhecimento 

com base em desafios 

sociais

Contribuição relativa às 

missões de pesquisa das 

instituições de pesquisa.

Promoção do comportamento 

de pesquisa: compartilhamen-

to de conhecimento e dados, 

colaboração social entre os 

atores do conhecimento

Fonte: elaborada pelo autor (von Schomberg, 2024).
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Um tópico que merece uma investi-

gação mais aprofundada é a possível 

dinâmica de reforço mútuo entre a 

abertura e a capacidade de resposta 

mútua como valores institucionais nas 

esferas da ciência e da democracia. 

Minha hipótese é que a colaboração 

social na interseção da ciência e da 

sociedade melhora a qualidade das 

capacidades de solução de problemas 

da sociedade e facilita a geração de 

conhecimento para enfrentar os desafios 

da sociedade. Essa característica pode 

ser essencial para uma democracia deli-

berativa que busca renovar seus mode-

los de governança enquanto enfrenta 

novos desafios.

A pesquisa e a inovação responsá-

veis (RRI) surgiram como uma resposta 

aos déficits de governança em ciência 

e tecnologia. A RRI exige uma forma   

de governança que direcione a ciência 

para resultados socialmente desejáveis 

ou gerencie os processos de inovação 

para aumentar a probabilidade de tais 

resultados. (Stillgoe et al., 2013; 

Macnaghten 2020; Owen et al., 2021). 

Essa abordagem engloba a pesquisa 

confiável (por meio de códigos de con-

duta e padrões de integridade científi-

ca), a pesquisa responsiva (por meio   

de uma mudança para a ciência aberta 

e o envolvimento com as demandas   

da sociedade) e a pesquisa responsável 

(incluindo a antecipação de resultados 

socialmente desejáveis por meio da 

integração da previsão e da avaliação 

tecnológica nas missões de pesquisa). 

Princípios semelhantes se aplicam à 

inovação confiável, responsiva e respon-

sável (von Schomberg, 2019).

Apesar do crescente reconhecimento 

da RRI, ainda há limitações em nossa 

capacidade de implementar suas am-

bições. Os financiadores de pesquisa, 

como a Comissão Europeia, tomaram 

medidas para apoiar a pesquisa orien-

tada para a missão que aborda desafios 

sociais, permitindo que os agentes do 

conhecimento de vários domínios 

compartilhem a corresponsabilidade 

em colaborações sociais e antecipem 

resultados socialmente desejáveis. A 

Casa Branca também introduziu recen-



N
O
vatio

n
 Ed

itição
 E

sp
e

cial

Rumo a um novo ethos da ciência ou a uma reforma da instituição da ciência? 32Número 6, 2024, 1-36

temente medidas para promover a 

inovação responsável da IA (WH, 2023). 

No entanto, para que essas iniciativas 

tenham um impacto significativo,          

é fundamental estabelecer um sistema 

de recompensas e incentivos que torne 

a ciência aberta, com seus princípios 

fundamentais de abertura e capacidade 

de resposta mútua, a norma e não a 

exceção. A instituição dessa reforma 

institucional é uma condição necessária 

para a implementação eficaz da pes-

quisa e da inovação responsáveis.

O trabalho para este artigo foi apoia-

do por uma bolsa de estudos sênior da 

Kate Hamburger Kolleg, RWTH Univer-

sity Aachen. Ele também se beneficiou 

de comentários iniciais em um workshop 

sobre RRI em/sob urgência, realizado na 

Universidade Nacional e Kapodistriana 

de Atenas.
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